
     
 
 
 
 
 
EXMA Sra. Dra. JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO 
ESPECIAL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE-CE. 
 
 
 
 
AÇÃO DE COBRANÇA  
DE DIFERENÇA DE SEGURO DPVAT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

RAMIRO AUGUSTO CHAVES NETO, 
brasileiro, autônomo, portador do RG de nº. 1754015-89 SSP-CE e 
CPF/MF de nº. 455.614.863-49, residente e domiciliado na Rua Antônio 
Lobo de Menezes, 148, José Geraldo, Juazeiro do Norte-CE, por intermédio 
de seus advogados "in fine" firmados, "ex vi" instrumento de outorga em 
anexo, vem com supero respeito perante Vossa Excelência, ajuizar  

 

AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO-DPVAT  

 

Contra SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO 
DPVAT, Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, Bairro Centro, Rio de 
Janeiro-RJ, CEP: 20.031-205, em razão dos motivos de fato e de direito que 
a seguir passa a expor e requerer. 

 



INICIALMENTE 

Requer a gratuidade da justiça nos termos do art. 
4º da Lei 1.060/50, com as alterações determinadas pela Lei 7.510/86 e 
demais dispositivos vigentes, tendo em vista declarar que a sua situação 
econômica não permite demandar nem ser demandado sem prejuízo de seu 
sustento e da sua família. 
 

DOS FATOS 

 
O demandante sofreu acidente de trânsito, no 

qual ficou com invalidez permanente, assim reconhecida pela própria 
seguradora quando do pagamento administrativo (doc. em anexo – 
informação de processo), fato acontecido em 20 de outubro de 2008 (B.O. 
em anexo). 

 
Depois de dar entrada no pedido administrativo 

para recebimento do seguro D.P.V.A.T., com a entrega de todos os 
documentos indispensáveis ao recebimento, o promovente somente recebeu 
a quantia de R$ 843,75 (Oitocentos e quarenta e três Reais e setenta e cinco 
Centavos), na data de 25/02/2010, quando valor correto devido pela 
seguradora, conforme aduz a Lei nº 11.482/2007 (publicada em 31 de maio 
de 2007) estabelecendo a quantia de R$ 13.500,00 (Treze Mil e quinhentos 
Reais), se locupletando ilicitamente á ré da quantia de R$ 12.656,25 (Doze 
mil seiscentos e cinquenta e seis Reais e vinte e cinco Centavos).   

 

DO DIREITO 
 

O seguro DPVAT foi criado pela Lei 6.194, de 
19 de dezembro de 1974, com o objetivo de garantir às vítimas de acidentes 
de trânsito indenizações em caso de morte, invalidez permanente e 
despesas com assistência médica, segundo texto expresso da lei, in litteris:  

 
Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no artigo 2º compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, nos 
valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
 
a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário 
mínimo vigente no País - no caso de morte; 
 
SEGURO DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE 
QUE DECORRE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO – 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DESACOLHIDA – INVIABILIDADE DO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO NOS LIMITES 
DA TABELA DO CNSP – Na cobrança de seguro 



DPVAT, qualquer seguradora responde pelo 
pagamento da indenização em virtude do seguro 
obrigatório, já que a responsabilidade decorre do 
próprio sistema legal de proteção, conforme preceitua 
o art. 7º, da Lei nº 6.194/74. É de 40 salários mínimos 
o valor da indenização para o evento invalidez, 
segundo o artigo 3º, letra "b" da Lei nº 6.174/74. A 
Lei nº 6.174/74, alterada pela Lei nº 8.441/92, é o 
único texto legal que confere competência para 
fixação dos valores das indenizações do seguro 
obrigatório, não havendo autorização legal que 
legitime as resoluções do cnps ou de qualquer outro 
órgão do sistema nacional de seguros privados para 
fixar ou alterar os valores indenizatórios cobertos pelo 
seguro obrigatório sobre danos pessoais causados por 
veículos automotores Preliminar rejeitada. Apelo 
desprovido. (TJRS – APC 70012980355 – 5ª C.Cív. – 
Rel. Des. Umberto Guaspari Sudbrack – J. 
16.11.2005). 

 
Além do mais Douta Juíza, para a Lei é 

irrelevante para a fixação da indenização decorrente do seguro obrigatório - 
DPVAT, se a invalidez é total ou parcial, visto que a Lei não faz distinção 
quanto ao grau de incapacidade. 

 
Basta ser configurada de modo efetivo e 

consistente, a invalidez permanente, e o pior, mesmo que esta fosse parcial, 
faz jus à vítima ao seguro obrigatório, conforme art. 20 da Lei nº 6.194/74 
com as alterações da Lei nº 8.441/92 que não traz distinção quanto à espécie 
de invalidez. 

 
É este o entendimento de todos os Tribunais 

Pátrios, que deixam assente que a invalidez permanente deve ser paga 
integralmente(40 quarenta salários-mínimos) independentemente do grau de 
incapacidade, motivo pelo qual é inócuo a taxação em porcentagem 
utilizada pela demandada para pagamentos em tais casos, neste sentido 
vejamos: 

 
Turmas Recursais do Tribunal do Povo do Ceará: 
 
Recurso cível: 2006.0021.3419-5 
Origem: Juizado Especial Juazeiro do Norte 
Recorrente: Mapfre Vera Cruz Seguradors S/A 
Recorrido: Raquel Cordeiro Siqueira 
Relator: Jucid Peixoto do Amaral  
 
CIVIL. COBRANÇA. COMPLEMENTAÇÃO  
SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT. 
INVALIDEZ PERMANENTE. DEVER DE 
INDENIZAR NO VALOR MÁXIMO 



ESTABELECIDO. ENTENDIMENTO 
PACÍFICO DA TURMA RECURSAL QUE SE 
IMPÕE:  
 
QUITAÇÃO. – A quitação é limitada ao vaor 
recebido, não abrangendo o direito à 
complementação da indenização, cujo valor 
decorre de lei. 
 
GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ – Descabe 
cogitar acerca de graduação da invalidez 
permanente; havendo a invalidez, desimportando 
se em grau máximo ou mínimo, devida é a 
indenização no patamar máximo. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA. 
 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
 
APELAÇÃO CÍVEL – SEGURO OBRIGATÓRIO – 
DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE – 
QUITAÇÃO – Nos termos do disposto no art. 5º, da 
Lei nº 6.194/74, a seguradora está obrigada a 
indenizar o DPVAT, bastante a prova de o autorter 
sofrido acidente automobilístico, do qual resultou com 
danos pessoais. Considerando que até a presente data 
o órgão a quem compete estabelecer o grau de 
invalidez, nos termos da Resolução nº 56 do cnsp 
ainda não elaborou tabela ou anexo que permita 
reduzir, aleatoriamente, o valor máximo do seguro, 
não se mostra necessária à apuração do grau de 
incapacitação ou invalidez do demandante. O artigo 
3º, letra "b" da referida Lei estabelece o valor de até 
40 salários mínimos para indenização por invalidez 
permanente. Inaplicabilidade da cnspn° 35/2000, 
frente à Lei 6.194/74. A quitação vale tão somente até 
o quantum indenizado e nada obsta que o beneficiário 
busque, pelas vias próprias, receber as diferenças que 
entender devidas. Apelo improvido. (TJRS – APC 
70012209011 – 5ª C.Cív. – Relª Desª Ana Maria 
Nedel Scalzilli – J. 14.12.2005) 
 
Tribunal de Justiça do Maranhão: 
 
PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – DPVAT – 
ACIDENTE DE TRÂNSITO – DEBILIDADE 
PERMANENTE DE MEMBRO – INDENIZAÇÃO 
DEVIDA – VALOR FIXADO EM 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS – LEI Nº 6.194/74 – 1 - Existindo nos 



autos, prova da debilidade permanente do acidentado, 
deve o mesmo receber a indenização relativa ao 
DPVAT. 2 - O valor da indenização, para o caso de 
invalidez permanente, deve ser fixado em 40 
(quarenta) vezes o salário-mínimo vigente, conforme 
dispõe o art. 3º, da Lei nº 6.194/74. 3 - Apelo 
improvido. Unanimidade. (TJMA – AC 26457-2005 – 
(57.995/2005) – São Luís – Rel. Des. Raimundo 
Freire Cutrim – J. 29.11.2005) 
 
Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul: 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – 
SEGURO OBRIGATÓRIO – RECURSO DA RÉ – 
DESRESPEITO AO GRAU DE INVALIDEZ PARA 
FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO – NÃO-
OCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
DIFERENCIAÇÃO PELA LEI – VALOR FIXADO 
EM SALÁRIOS MÍNIMOS, CONFORME LEI 
6.194/74 – INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO À 
APLICAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO – 
CORREÇÃO MONETÁRIA – TERMO INICIAL – 
RECURSO NÃO PROVIDO – Se a perícia confirma 
a invalidez do apelado, a indenização deve se dar pela 
integralidade do valor previsto em Lei para a espécie, 
mesmo porque, se a Lei não faz distinção no seu grau, 
mero regulamento não poderá fazê-lo. Ademais, in 
casu, a invalidez deve ser considerada total. O valor 
da indenização por acidente automobilístico deve ser 
no valor estipulado em salários mínimos pelo art. 3º 
da Lei nº 6.194/74, não havendo vedação a tanto, pois 
"o valor de cobertura do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil de veículo automotor (DPVAT) 
é de quarenta salários mínimos, assim fixado 
consoante critério legal específico, não se 
confundindo com índice de reajuste e, destarte, não 
havendo incompatibilidade entre a norma especial da 
Lei nº 6.194/74 e aquelas que vedam o uso do salário 
mínimo como parâmetro de correção monetária" 
(STJ- RESP nº 296675 - SP). A correção monetária 
deve incidir desde a data do acidente, a partir de 
quando o apelado adquiriu o direito à indenização. 
RECURSO DO AUTOR – VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO A SER CONSIDERADO PARA O 
CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO – AQUELE 
VIGENTE NA DATA DA LIQUIDAÇÃO – 
SENTENÇA REFORMADA – RECURSO 
PROVIDO – Nos termos do artigo 5º, § 1º, da Lei 
6.194/74, "a indenização referida neste artigo será 
paga com base no valor da época da liquidação do 



sinistro". Assim, o valor do salário mínimo a ser 
considerado é o contemporâneo à liquidação. (TJMS 
– AC 2005.011495-7/0000-00 – Campo Grande – 2ª 
T.Cív. – Rel. Des. Divoncir Schreiner Maran – J. 
22.11.2005) 
 
Tribunal de Justiça de Rondônia: 
 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) – INVALIDEZ 
PERMANENTE – LAUDO MÉDICO PERICIAL – 
INDENIZAÇÃO – É devida à indenização do seguro 
obrigatório DPVAT por invalidez permanente, no 
valor de até quarenta salários mínimos, no caso de 
debilidade permanente do membro inferior esquerdo, 
ocasionada por acidente automobilístico, atestada por 
laudo de exame complementar do Instituto Médico 
Legal. (TJRO – Proc. 100.001.2003.020302-2 – 
C.Esp. – Rel. Des. Sansão Saldanha – J. 01.12.2004)  
 
Turma Recursal de Divinópolis/MG: 
 
Ação de cobrança - DPVAT - Invalidez 
permanente - Recibo de quitação – Valor probante 
parcial - Direito do remanescente - Valor previsto 
na lei - Impossibilidade de aplicação de resoluções 
e instruções do CNSP e, razão do grau de invalidez 
- Fixação em salários mínimos - Possibilidade - 
Condenação mantida - Litigância de má-fé. Em se 
tratando de indenização por invalidez permanente 
prevista no seguro DPVAT, o valor deverá ser no 
importe de 40 salários mínimos, conforme previsto no 
artigo 3, letra "b" da Lei 6.194/74, não se aplicando 
nenhuma tabela baseada em instruções ou resoluções 
de órgãos com funções meramente administrativas, 
financeiras e fiscalizadoras das operações das 
sociedades seguradoras, em desacordo com o texto 
legal específico, que fixa o valor da indenização. O 
recibo com quitação geral e plena, em que conste 
especificamente o valor pago, exonera o devedor em 
relação àquele valor, não podendo servir de quitação 
para eventuais valores remanescentes, pena de 
enriquecimento sem causa. A fixação da indenização 
em salários mínimos não constitui violação á norma 
constitucional, como já decidiu o STJ, haja vista que 
não é considerado valor de correção, mas apenas para 
base de cálculo do "quantun" a ser indenizado. A 
matéria vem sendo reiteradamente decidida pelos 
tribunais, não havendo divergência, sendo que a 
imposição do recurso em face dela constitui litigância 
de má-fé, nos termos do artigo 17, VII, do CPC. (1ª 



Turma Recursal de Divinópolis - 
Rec.nº0223.05.159239-0 - Rel. Juiz José Maria dos 
Reis). 
 
SÚMULA Nº 14 DPVAT do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul: 
 
GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. - Descabe cogitar 
acerca de graduação da invalidez permanente; 
havendo a invalidez, desimportando se em grau 
máximo ou mínimo, devida é a indenização no 
patamar de quarenta salários mínimos. 
 
Tribunal de Justiça do Amapá: 
 
CIVIL - INDENIZAÇÃO - SEGURO 
OBRIGATÓRIO - DPVAT – INVALIDEZ 
PERMANENTE - PERÍCIA TÉCNICA. 
INEXATIDÃO DO GRAU DE INVALIDEZ. 
DESNECESSIDADE. PERDA DE ÓRGãO. 
INCOMPETêNCIA DO JUIZADO ESPECIAL 
CíVEL REPELIDA.VALOR DA INDENIZAÇãO 
CONSOANTE A LEI DE REGêNCIA. - Se os 
elementos de prova dos autos, aliados à 
verossimilhança da versão do ofendido e de outras 
provas documentais, fazem emergir claramente o 
nexo causal entre o fato, as lesões e suas 
conseqüências, desnecessária se torna a realização de 
perícia técnica, além da que já consta no processo, 
não havendo o que se falar em complexidade da 
matéria probante que pudesse afastar a competência 
do Juizado Especial Cível. 2) - Configurada de modo 
efetivo, a invalidez permanente, perda de órgão, ainda 
que não tenha resultado privação para o exercício 
laboral, faz jus a vítima ao seguro obrigatório, em 
percentual correspondente à extensão da lesão, 
porquanto as normas que regem a matéria não exigem 
a inteireza da invalidez, ou uma certa medida da perda 
física, mas a contempla em qualquer grau em que se 
verifique, desde que se defina a proporção real entre o 
dano e o seu valor. 3) – A fixação do valor da 
indenização em quarenta salários mínimos atende as 
determinações traçadas pelo art. 3º da Lei n° 
6.194/74, bem como ao fato de que as Leis de ordem 
pública podem retroagir, dado o interesse de proteção 
à população. 3.1) - As resoluções do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP) não podem 
fixar valor da indenização contrariando a própria Lei, 
sob pena de ofensa ao princípio da hierarquia das 
normas legais. 4) – O quantum da condenação fixado 



em salários mínimos não representa fator social de 
correção e sim base de quantificação do montante 
ressarcitório. 5) – Recurso conhecido e provido. (Rel. 
Juiz MARCONI MARINHO, Julgado em 11 de 
abril de 2006). 

 
Por fecho, quanto aos juros de 01% (um por 

cento) ao mês, devidos pela mora no pagamento do restante da indenização 
do seguro sub judice, estes devem ser computados desde a data da 
propositura da presente demanda. 

 
Quanto à correção monetária, esta deve incidir 

desde a data do acidente, requerendo a V. Exa., determinar o índice a ser 
utilizado. 

 
Ao lume do exposto, REQUER: 

 
1. Conceder o benefício da justiça gratuita, por ser o requerente pobre 

na forma da lei; 
2. A CITAÇÃO da empresa demandada, para querendo e no prazo legal 

Contestar e 
3. Julgar totalmente procedente a presente ação de cobrança, no valor 

pleiteado e nos moldes pretendidos, como prevê a lei, e como 
medida de Justiça!!! 

 

Protesta provar o alegado pelas diversas formas 
de direito permitidas, especialmente pela prova documental em anexo, e as 
demais que se fizerem necessárias. 

Dá-se a causa o valor de R$ 12.656,25 (Doze 
mil seiscentos e cinquenta e seis Reais e vinte e cinco Centavos). 

 

Nesses termos, 
pede deferimento. 
 
Juazeiro do Norte/CE, 03 de novembro de 2010. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO
NORTE / CE

SÚMULA 474 STJ:  “A  indenização  do  seguro
DPVAT,  em  caso  de  invalidez  parcial  do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao
grau de invalidez.”

Processo n.º 3720109367690

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.,  com
sede  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro/RJ,  à  Rua  Senador  Dantas,  nº  74,  5º  andar,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº
09.248.608/0001-04, neste ato representado por seus advogados que esta subscreve nos autos da AÇÃO DE
COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, que lhe promove RAMIRO AUGUSTO CHAVES PINTO, em trâmite
perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com
fulcro  no  artigo 275 do CPC e seguintes  da Lei  Adjetiva Cível,  e,  demais  cominações  legais  pertinentes  à
espécie, apresentar sua

C O N T E S T A Ç Ã O

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL

Alega  o  Autor  em sua  peça vestibular  que em  20/10/2008  foi  vítima  de acidente  automobilístico,  restando
permanentemente inválido, porem, deixa de juntar aos autos copia do laudo pericial quantificando em percentual
a sua alegada invalidez permanente.!

Desta forma, não há que ser acolhido o valor alegado pelo autor, ditos como corretos, para apreciação do teto
indenizável, já que fora pago quantia referente à porcentagem lesionada apurada no caso da ora autora.

DA VERDADE DOS FATOS 

É ônus  do  autor,  provar  que  a  invalidez  foi  de  tal  gravidade,  que  remeta  a  pagamento  superior  do  que  o

efetivamente  pago  pela  seguradora,  e  não  simplesmente  pedir  a  complementação  em todos  os  casos  até  o

máximo patamar do pagamento do seguro por morte ou invalidez permanente total. Há de se aferir, e se for o

caso, corrigir judicialmente a gradação da indenização.



Constata-se que não ocorreu a alegada invalidez permanente total, pois a parte autora sofreu apenas traumatismo

no membro, não ensejando, portanto o pagamento de indenização no patamar máximo previsto na Lei 6.194/74.

Não comprovou a existência  de invalidez permanente  total, não tendo demonstrado, destarte, a incapacidade

permanente para a vida laboral, nem a existência de enfermidade incurável, perda ou inutilizarão de membro,

sentido  ou  função,  nem  mesmo  deformidade  permanente,  e  por  se  tratar  de  invalidez  parcial,  a  verba

indenizatória decorrente do DPVAT sofre variação no seu quantum, conforme dispõe a alínea "b" do art. 3º da

Lei Federal nº 6.194/74, e em percentual correspondente à redução funcional apresentada pelo membro ou órgão

atingido, pagamento este que já foi efetivado à parte autora levando em conta a proporção das lesões sofridas.

Portanto, resta claro que a debilidade sofrida além de ter sido de grau leve, não trouxe maiores consequências,

não podendo ser interpretada como invalidez permanente total, nos termos do art. 3º Lei nº 6.194/74, nem parcial

de molde a remeter a correção de graduação pelo Judiciário, para efeito indenizatório.

PRELIMINARMENTE

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 

NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA PARA FINS INDENIZATÓRIOS –
OBEDIÊNCIA A SÚMULA 474 DO STJ.

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do
Autor. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da
lesão  sofrida  para  fins  indenizatórios.  Trata-se,  portanto,  de  matéria  eminentemente  técnica,  carecedora  da
produção de prova pericial para serem dirimidas as dúvidas existentes sobre o grau e a extensão da invalidez. Daí
emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Corroborando  essa  tese,  tem-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça recentemente  editou  a  Súmula  474
pacificando  que  no  caso  de  invalidez  a  indenização  do  Seguro  Obrigatório  Dpvat  deverá  ser  paga  em
conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial
do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.” 

Tal súmula tem o fito de colocar fim à discussão acerca da validade ou não da utilização tabela de Normas de
Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou expressamente que a mesma deverá ser utilizada para
efeito de pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 6.194/74, de modo que se impõe a graduação
da invalidez para fins indenizatórios.

Em  continuidade,  tem-se  que  o  recente  entendimento  pacificado  prevê  graus  diferenciados  de  invalidez
permanente, classificando-a em total ou parcial, esta última sub-dividida em completa e incompleta, o que de
certo deverá ser observado por esse Nobre Magistrado. 

Sendo assim, a indubitável a incompetência deste Juizado para julgar a presente lide, pois no caso dos autos,  é
cristalino que a prova técnica será fundamental para o correto julgamento da ação, na medida em que nos casos
de invalidez deverá ser respeitado o grau da lesão do acidentado a fim de ser paga a indenização de forma
proporcional.



Cumpre aqui também registrar o brilhante entendimento da M. M. Juízo do Juizado Especial Cível da Comarca
de Estancia/SE, através de seu decisum datado de 03/03/2012, no Proc. nº 20115150316-8, corroborando cada
vez mais a tese da preliminar ora suscitada:

“...Cumpre gizar, por oportuno, que os valores das indenizações estipuladas na MP
e, posteriormente, ratificados pela Lei 11.482/07 demostram a necessidade de prova
pericial,  realizada  por  perito  judicial  para  se  averiguar  a  efetiva  ocorrência  de
invalidez  permanente  e,  se  esta  é  total  ou  parcial,  apurando  o  exato  grau  de
invalidez, no caso de parcial,  o que não se encontra no presente feito comprovado.

(...)

Por isso, declaro a incompetência deste juizado Especial Cível, extinguindo o feito
sem resolução do mérito, com base no Art. 3º caput da Lei 9.099/95...(g.n.)

Outro não é o entendimento das Turmas Recursais do Estado de Roraima, que recentemente editaram a Súmula
16, reconhecendo a incompetência dos juizados especiais para apreciar e julgar as causas de Seguro DPVAT,
que versam sobre pedido de invalidez, in verbis:

“SÚMULA n.° 16: A graduação dos percentuais do seguro DPVAT, quando se trate
de invalidez parcial, tendo em vista as regras para sua fixação estabelecidas pelo
Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados,  exige  aprofundamento  probatório,
mormente realização de exame pericial detalhado, não suprido por laudo oriundo de
órgãos  oficiais.  Complexidade  da  causa  que  afasta  a  competência  dos  Juizados
Especiais.”

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para
o Autor pleitear seu suposto direito à verba indenitária, oriunda do Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da
Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente
técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau de invalidez parcial permanente, pois essa prova
passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não poderia ser convenientemente impugnada
pela Ré, impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelência se digne de determinar a extinção do processo sem
julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n.º 9.099/95.

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE

Em análise  ao  presente  feito,  verifica-se  com  extrema  facilidade  que  o  Autor  alega  que  restou  inválido
permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

Acontece Exa., que em nenhum momento o Autor apresenta laudo pericial informando que o mesmo restou
totalmente e nem APRESENTOU QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDEZ SOFRIDA!!!

Mesmo assim, vem a juízo requerer a complementação do seguro obrigatório, alegando sofrer invalidez total,
mas sem fazer qualquer prova de sua alegada invalidez.

Ora EXA, não é crível nem verossímil que com uma simples alegação e sem juntar qualquer documento legal, o
Autor pleiteie o valor máximo do seguro obrigatório DPVAT, indo a confronto com a legislação vigente, ou seja,
Lei  11.482/2007,  onde a  mesma  é límpida ao informar  os valores deverão respeitar o patamar  de  ATÉ R$



13.500,00(treze mil e quinhentos reais), sendo assim, o valor poderá variar de 0(zero) até R$ 13.500,00(treze mil
e quinhentos reais), conforme o grau de invalidez atestado.

Atente Excelência,  que não se pode atribuir a indenização máxima para o sinistrado que,  por exemplo, sofra
mera  fratura,  e  de  igual  forma  se  proceda  para  aquele  que  infelizmente  venha  a  ter  membros  inteiros
amputados!!!

Merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, sendo necessário observar o disposto no §5º, do art. 5º
da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos:

“Art 5º (...)

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do acidente também QUANTIFICARÁ
as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em
laudo complementar,  NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO,
de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente
suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho
e da classificação internacional das doenças.” (g.n.)

Ora  Exa.,  ainda  que  o  laudo  que  deverá  ser  acostado  pelo  autor  seja  produzido  por  órgão  competente,
oficialmente  revestido, portanto, de fé publica,  se o mesmo foi produzido após 90 (noventa) dias do evento,
NÃO TEM QUALQUER VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA!!!

Destarte, os fatos suscitados pela Ré na presente peça estão em perfeita consonância com o entendimento da
Ilustre Juíza, comprovando mais uma vez que o Autor carece de embasamento para propor a demanda!

Vistos os fatos, não havendo meios válidos em Lei para comprovar todo alegado, deve a demanda ser extinta
sem resolução do mérito em perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo
Civil.

DA IMPOSSIBILIDADE DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  o  julgamento  antecipado  da  lide  trata-se  de  uma  mera  faculdade  do
magistrado e não uma obrigação. 

Além disso, o julgamento antecipado da lide pressupõe a existência de questões de direito ou também de mérito
quando existirem provas suficientes,  O QUE NÃO É O CASO, em face da  produção de prova pericial que o
caso exige.

  

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 32ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, vez que, em decisão proferida na Apelação Cível N° 1212760- 0/1, que teve como Relator
o aclarado Desembargador Kioitsi Chicuta, pode se observar que:

“A  MM. Juíza  de  Direito  não  se  houve  com acerto  ao  julgar  a  lide  de  forma
antecipada, dispensando a dilação probatória. É indispensável, no caso em tela, a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa para não ferir direito
líquido e certo da ré de demonstrar os fatos afirmados na defesa.



Só a realização da prova pretendida pela seguradora é que permitirá comprovar o
real grau de invalidez permanente.

Bem se vê que há previsão legal específica e o posicionamento invocado por parte
da  jurisprudência  (direito  à  indenização  integral,  independente  da  extensão  da
incapacidade) não é unânime e este Tribunal, por reiteradas vezes, vem sustentando
direito à indenização de conformidade com o grau de incapacidade' (cf. Apelações
964.867,  916.023,  1.072.489  e  605.848,  relatores  os  Desembargadores  Celso
Pimentel,  Willian  Campos,  Eros  Piceli  e  Cristiano  Ferreira  Leite).  A  própria
doutrina  assim  tem  se  posicionado  (cf.  Arnaldo  Rizzardo,  in  A  Reparação  nos
Acidentes de Trânsito, pág. 219).

A divergência  justifica  a realização da prova pericial sem que isto  implique em
antecipação do convencimento do julgado.

Isto  posto,  dá-se  provimento  ao  recurso  para  anular  a  sentença,  outra  sendo
proferida após a

dilação probatória.”

Sendo  assim,  o  julgamento  antecipado  da  lide  violaria  o  princípio  constitucional  da  ampla  defesa  e  do
contraditório, em razão da necessidade de prova pericial a comprovar a invalidez alegada na inicial a ensejar o
pagamento da indenização pretendida. 

DO MÉRITO

VERDADE DOS FATOS - CORRETO PAGAMENTO REALIZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA
DE ACORDO COM O GRAU DA LESÃO PARCIAL 

- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -

Cumpre esclarecer que o autor recebeu administrativamente da Seguradora o valor de R$ 843,75(oitocentos e
quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), tendo em vista lesão decorrente do acidente automobilístico,
conforme processo administrativo em anexo.

Diante disso, vê-se que a discussão está em torno do percentual pago e o que a parte Autora entende devido.

Nesta  esteira  de  raciocínio,  verifica-se  que  o  pagamento  realizado  em sede administrativa  foi  efetuado  em
perfeita consonância com o grau da debilidade adquirida.

A Seguradora realizou perícia administrativa a fim de apurar a lesão obtida através do acidente automobilístico
em referência, tendo como resultado a quantia de R$ 1.687,50(mil e seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta
centavos), que se traduz o total devido para debilidade apresentada pelo Autor, o que já foi quitado.



Impende esclarecer que de acordo com o art. 3º, § 1º, II, da Lei 6.194/74 (com a redação dada pelo art. 31 da Lei
11.945/2009),  quando  se  tratar  de  invalidez  parcial  incompleta  será  efetuado  o  enquadramento  da  perda
anatômico ou funcional, que será de 75% do valor do membro para as perdas de repercussão intensa, 50% para
as de repercussão média, 25% para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% nos casos de
sequelas residuais. 

Corroborando com a argumentação supra, importante transcrever os recentes julgados do STJ, no sentido de
entender necessária a aplicação da gradação da lesão para pagamento de indenizações securitárias, até mesmo
em acidentes anteriores a Medida Provisória 451:

Processo 2010.032725-1/0002.01  AREsp - Recurso Especial
com Agravo em Recurso Especial em Apelação Cível 
  

Distribuição DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA, por
Encaminhamento ao Relator em 17/08/2011  às 08:17 

Órgão Julgador TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 
Origem Capital / 5ª Vara Cível 023080481372 
Número de folhas 0
Última Movimentação 08/02/2012 às 18:16 - Processo Arquivado / Arquivo

Temporário

“Cuidase  de  petição  de  agravo  tirado  de  decisão  que  inadmitiu  recurso  especial
interposto com fulcro no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. A hipótese trata
de  ação  de  cobrança  de  complementação  de  indenização  vinculada  ao  seguro
DPVAT, que teve seu pedido julgado procedente na origem. A agravante alega, em
recurso  especial,  violação  do  art.  3º  e  5º,  da  lei  6.194/74,  requerendo  que  a
indenização  do  seguro  DPVAT  seja  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  de
invalidez.  Colaciona  ainda  precedentes  jurisprudenciais  do  Superior  Tribunal  de
Justiça que divergem do entendimento esposado pela Corte Local. Assevera, ainda,
violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, em razão de ter sido condenada a multa por
litigância de máfé, por interposição de recurso supostamente infundado, em razão de
aparente  pacificação  do entendimento  esposado pela  Corte  de origem.  Decido.  2
Razão assiste ao agravante. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento
jurisprudencial de que, nos casos de invalidez parcial permanente, a indenização do
seguro  DPVAT deve  ser  paga  proporcionalmente  ao  grau  da lesão.  Precedentes:
DIREITO  DAS  OBRIGAÇÕES.  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE
PARCIAL.  PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  PROPORCIONAL.
POSSIBILIDADE. 1. É válida a utilização de tabela para redução proporcional da
indenização  a  ser  paga  por  seguro  DPVAT,  em  situações  de  invalidez  parcial.
Precedente.  2. Recurso conhecido e improvido. (REsp 1101572/RS,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  16/11/2010,  DJe
25/11/2010)  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL.
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  DO  SEGURO.  POSSIBILIDADE.  TABELA
PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL
DE ORIGEM PARA O GRAU DE INVALIDEZ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por igual,
observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ. II. A extensão da lesão
e  grau  de  invalidez  deve  ser  determinada  pela  Corte  local.  III.  Embargos  de
declaração  recebidos  como  agravo  regimental,  sendo  negado  provimento  a  este.
(AgRg no REsp 1225982/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, pág.
3085  QUARTA  TURMA,  julgado  em  22/03/2011,  DJe  28/03/2011)  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO
DPVAT.  INVALIDEZ.  CÁLCULO  PROPORCIONAL.  1  Consolidouse  a
jurisprudência do STJ no sentido da validade da utilização de tabela para o cálculo
proporcional  da  indenização  de  seguro  obrigatório  segundo  o  grau  de  invalidez.
Precedentes.  2  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  Ag
1360777/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,



julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011) Desta forma, não havendo prova capaz de
demonstrar o aumento do grau de invalidez da agravada, não há que se falar em
complementação  do  pagamento  feito  administrativamente.  3  No  que  pertine  à
violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, também assiste razão à recorrente. A Corte
local aplicou a multa por litigância de máfé, apenas e tão somente, pela interposição
de  recurso  protelatório,  uma  vez  que  a  decisão  estaria  de  acordo  com  a
jurisprudência  da  Corte  local  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Entretanto,
conforme acima explicitado, a decisão contraria a jurisprudência desta Corte, sendo
inviável  a  manutenção  das  multas  aplicadas  nas  instâncias  ordinárias.  4  Ante  o
exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial para determinar o
afastamento  da multa  por  litigância  de máfé,  e  julgar  improcedente  o pedido de
complementação  da  indenização  securitátria. Invertese  as  custas  e  honorários
advocatícios, observado quanto a estes o percentual fixado na origem, observadas as
ressalvas  da lei  de assistência  judiciária.  Publiquese.  Intimem-se.  Brasília,  06  de
fevereiro de 2012. Ministro Luis Felipe Salomão Relator”(grifos nossos)

Caso não se entenda pelo correto pagamento realizado na esfera administrativa, é de conhecimento comum que
todos os casos de indenização por invalidez, devem passar por rigorosa perícia médica, para que seja verificado o
GRAU de debilidade do membro afetado, em absoluta consonância com a Tabela disposta na Lei 11.945/2009,
que estipula o percentual máximo para cada membro afetado.

Ocorre que o Autor, alega fazer jus a diferença de indenização, deixando de atentar ao grau de sua debilidade e à
aplicação da tabela.

Assim,  caso V. Exa não entenda pelo correto pagamento administrativo,  estamos diante de uma dúvida que
somente poderá ser dirimida com a realização de exame pericial, haja vista que o Autor não comprova o alegado.

Para confirmar a argumentação supra, necessário trazer o entendimento pacificado dos nossos Tribunais:

Processo 2009.030148-0/0002.01  AREsp  -  Recurso  Especial  com  Agravo  em  Recurso
Especial em Apelação Cível     

Distribuição DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA, por Encaminhamento ao Relator em
27/07/2011  às 12:11 

Órgão Julgador TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 
Origem Palhoça / 1ª Vara Cível 045070126474 

DECISÃO”Tratase de agravo desafiando decisão que não admitiu recurso especial,
este fundamentado nas alíneas a e c do permissivo constitucional, interposto contra
acórdão do eg. Tribunal de Justiça de Santa Catarina assim ementado: APELAÇÃO
CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  SEGURO
DPVAT  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO  AFASTADA
INSURGÊNCIA DA SEGURADORA MATÉRIA JÁ PACIFICADA INVALIDEZ
PERMANENTE COMPROVADA DESNECESSIDADE DE QUANTIFICAÇÃO
DESTA VALOR DEVIDO NOS TERMOS DO PEDIDO, COM FUNDAMENTO
NA LEI 11.482/2007 CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDÊNCIA DA DATA DO
PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  RECURSO  IMPROVIDO  CARÁTER
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO APLICAÇÃO DE OFÍCIO DE LITIGÂNCIA
DE MÁFÉ.  O  relatório  de  cirurgia,  afirmando  politraumatismo,  e  o  pagamento
parcial são suficientes  para  comprovar  o reconhecimento  da invalidez. pág. 3569
Todas  as  companhias  seguradoras  conhecem,  já  que  longa  data,  o  entendimento
jurisprudencial firme, pacífico e reiterado do egrégio Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, com suporte nas decisões do colendo Superior Tribunal de Justiça. Apesar
disso, continuam a sustentar as mesmas teses em todos os processos decorrentes do



DPVAT, tanto nas contestações quanto nos recursos. Atravancam cada vez mais o
Judiciário  com apelações cujo resultado negativo sabem de antemão.  Agem com
intuito claramente  protelatório,  retardando a entrega  na prestação jurisdicional  ao
beneficiário, ou seja, o pagamento, com prejuízos a esta e também aos litigantes em
geral, que por força dos recursos procrastinatórios nestes casos, terão a solução de
suas lides retardadas. Assim, inevitável o reconhecimento da litigância de máfé e a
aplicação  das  respectivas  pena,  no  máximo  legal  permitido.  (eSTJ,  fl.  128)  Os
embargos de declaração opostos foram rejeitados com aplicação de multa de 1 sobre
o valor da causa, nos termos do art. 538 do CPC (eSTJ, fls. 143/147). A agravante
aponta, nas razões do apelo especial, além de divergência jurisprudencial, violação
aos arts. 17, 18, 458, I e II, 535, I e II, e 600 do Código de Processo Civil, 188, I, do
Código  Civil/2002,  sustentando,  em  síntese,  que:  a)  o  Tribunal  de  origem
permaneceu  omisso  quanto  à  análise  dos  dispositivos  legais  ditos  violados  e
respectivas fundamentações; b) deve ser afastada a multa por litigância de máfé; c) o
pagamento  da  indenização  securitária  relativa  ao  seguro  DPVAT,  em  casos  de
invalidez parcial, pode ser gradativo, proporcionalmente ao grau de lesão apurada. É
o relatório.  O inconformismo  merece ser  parcialmente  acolhido.  Inicialmente,  no
que tange aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil, registrase que a Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias que lhe foram submetidas, motivo
pelo  qual  o  acórdão  recorrido  não  padece  de  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta suscitada. Ressaltase que não se
pode confundir julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de prestação
jurisdicional, ou ausência de fundamentação. Quanto à possibilidade de se fixar a
indenização  a  partir  do  grau  de  invalidez,  o  v.  acórdão  recorrido  encontrase
dissonante do entendimento pacificado nesta eg. Corte de Justiça no sentido de que é
válida a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por
seguro DPVAT, em situações de invalidez parcial (REsp 1.101.572/RS, 3ª Turma,
Rel.  Min.  NANCY  ANDRIGHI,  DJe  de  16.11.2010).  Com efeito,  é  possível  o
pagamento  de  indenização  proporcional  em caso  de  invalidez  pág.  3570  parcial
permanente.  Nesse  sentido,  confiram-se,  ainda,  os seguintes  precedentes:  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL.  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL.
PAGAMENTO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Em situações de invalidez parcial, é correta a
utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro
DPVAT. Precedente. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag
1.368.795/MT, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 18.4.2011) AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  DPVAT.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  INVALIDEZ  PERMANENTE.
PERÍCIA  MÉDICA.  APURAÇÃO  DO  GRAU  DA  LESÃO  SOFRIDA.
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  DO  SEGURO.  PRECEDENTES.  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. I. Inexiste omissão ou ausência de
fundamentação, não constando do acórdão embargado os defeitos previstos no artigo
535 do Código de Processo Civil, quando a decisão embargada tãosó mantém tese
diferente  da pretendida pela  parte recorrente.  II.  Em caso de invalidez parcial,  o
pagamento  do  seguro  DPVAT  deve  observar  a  respectiva  proporcionalidade.
Precedentes. III. A revisão do julgado no tocante ao preenchimento das condições
necessárias  ao  recebimento  da  indenização  (se  a  invalidez  seria  permanente  ou
parcial), demandaria reexame de provas, o que não se admite em âmbito de Recurso
Especial,  a  teor  do  enunciado  7  da  Súmula  desta  Corte.  Agravo  Regimental
improvido.  (AgRg  no  Ag  1.388.045/MT,  Rel.  Min.  SIDNEI  BENETI,  DJe  de
5.5.2011) Também não merece prosperar a tese de que a quantificação do grau de
invalidez somente foi introduzida pela Medida Provisória 451/2008, não d devendo,
assim,  ser  aplicada  ao  caso  concreto.  Isso  porque  a  referida  norma  apenas
regulamentou a situação já prevista na Lei 6.194/74, vigente à época dos fatos. Nas
palavras do eminente Ministro Luis Felipe Salomão: Com efeito, de acordo com a
redação vigente à época dos fatos, art. 3º, II, da Lei n.º 6.194/74 (determinada pela
Lei 11.482/2007), em caso de invalidez permanente, o valor da indenização, a título
de  seguro  obrigatório  DPVAT,  será  de  até  R$13.500,00.  A  utilização,  pelo
legislador,  do  termo  até  no  referido  inciso  corrobora  o  entendimento  sobre  a



necessidade de se aferir o grau de invalidez, ante o sentido de gradação em direção
ao valor máximo, que traz ínsito a referida expressão, e ante o entendimento de que
a lei não contém palavras inúteis.  Ademais,  o art. 5º, 5º, da Lei 6.194/74, com a
redação dada pela Lei pág. 3571 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro,
dispõe que: O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará
as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em
laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os
percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas
restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação
internacional das doenças. A necessidade de quantificação das lesões pelo Instituto
Médico Legal  da jurisdição do acidente  ou da residência  da vítima  foi  mantida,
inclusive,  na  nova  redação  data  ao  referido  5º,  pela  redação  dada  pela  Lei
11.945/2009, nos seguintes termos:  5º O Instituto Médico Legal  da jurisdição do
acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até 90 (noventa)
dias,  laudo  à  vítima  com a  verificação  da  existência  e  quantificação  das  lesões
permanentes, totais ou parciais. Nessa linha de intelecção, não haveria sentido útil a
letra da lei indicar a quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de
DPVAT,  se  este  seguro  houvesse,  sempre,  de  ser  pago  pelo  valor  integral,
independentemente  da  extensão  da  lesão  e  do  grau  de  invalidez  causado  pelo
acidente. A intenção do legislador ao utilizar a expressão invalidez permanente, para
efeito de indenização pelo valor máximo foi abranger aqueles casos em que a lesão
sofrida pelo acidentado seja expressiva a ponto de tornálo incapaz para o trabalho,
não  sendo  suficiente  para  caracterizála  a  ocorrência  de  lesão  que,  embora
permanente, não o impossibilite de exercer atividade laboral. (REsp 1.250.017/RS,
DJe de 7/6/2011) A propósito,  os seguintes  precedentes:  Ag 1.385.250/MT, Rel.
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 3.6.2011; Ag 1.320.972/GO, Rel.
Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 12.8.2010. Por fim, quanto à multa
por litigância de máfé, igualmente assiste  razão à recorrente.  Com efeito, a mera
interposição do recurso de apelação em face da r. decisão do d. juízo de planície que
julgou  procedente  o  pedido  autoral  não  pode  ser  considerado  expediente
manifestamente protelatório, a ponto de configurar uma das hipóteses previstas no
art.  17  do  Código  de  Processo  Civil.  Nesse  sentido,  colhem-se  os  seguintes
precedentes: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE
LITIGÂNCIA DE MÁFÉ.  1.  A  decisão  agravada  foi  clara  no  sentido  de  que  a
orientação desta Corte firmouse no sentido de que a mera utilização dos recursos
previstos em lei não implica litigância de máfé, de modo que é necessária a efetiva
ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 17 do CPC. No caso pág. 3572
concreto,  o  recurso  de apelação  especial  apresentado  pela  Caixa  Econômica  não
demonstra  intuito  manifestamente  protelatório,  razão  pela  qual  não  há  falar  em
litigância  de  máfé.  2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  nos  EDcl  no  Ag
1.351.155/RJ, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 12/4/2011, DJe 27/4/2011) RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO
ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTROS  DE  INADIMPLENTES.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
FIRMADO POR TERCEIRO, COM USO DE DOCUMENTAÇÃO FURTADA DO
AUTOR. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁFÉ
(CPC,  ART.  17,  VII).  AFASTAMENTO.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.
REDUÇÃO.  .............................................................................................................  3.
Para que se infirmassem as conclusões do julgado no sentido da efetiva ocorrência
do dano moral  e da ilegalidade da inscrição,  seria necessária  a incursão na seara
fáticoprobatória da demanda, providência vedada em sede especial, a teor da súmula
07/STJ. 4.  Consoante  doutrina e jurisprudência  pacíficas,  não há que se  falar em
litigância  de máfé,  decorrente  da  interposição  de recurso  meramente  protelatório
(art. 17, VII, do CPC), quando a parte apenas se vale do recurso cabível in casu, a
apelação para, fundamentadamente, formular sua irresignação e requerer a reforma
da  sentença.  ............................................................................................................  7.
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (REsp
983.597/RJ,  Rel.  MIN.  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA



TURMA, julgado em 7/12/2010, DJe 6/9/2011) Diante do exposto, com fundamento
no art. 544, 4º, II, c, do Código de Processo Civil, conheço do agravo para, desde
logo,  dar  parcial  provimento  ao  recurso  especial  afastando  a  multa  aplicada  no
julgamento do recurso de apelação e determinar que o eg. Tribunal local faça nova
apreciação dos valores indenizatórios de acordo com o respectivo grau de invalidez
do recorrido. Custas e honorários advocatícios, observado quanto a estes o quantum
fixado na origem, na proporção em que vencidas as partes, compensandose na forma
do art. 21 do Código de Processo Civil, ressalvada a concessão de justiça gratuita.
Publiquese. Brasília,  08 de fevereiro de 2012. MINISTRO RAUL ARAÚJO pág.
3573 Relator”

Diante disso, tendo em vista o correto pagamento realizado na esfera administrativa, impõe-se a improcedência
dos pedidos autorais.

ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DO LAUDO DO IML 

DESCUMPRIMENTO AO ART. 5º, § 5º DA LEI 6.194/74

O artigo 333, I do Código de Processo Civil disciplina que, cabe à parte autora o ônus da prova quanto ao fato
constitutivo de seu direito, através de meio hábil para provar a verdade dos fatos em que se funda a ação.

Pode-se observar que o embargado não apresentou qualquer documento conclusivo no que tange ao direito de
receber a íntegra do teto indenizatório no que se refere à invalidez de caráter permanente, vez que não trouxe aos
autos laudo do IML, documento imprescindível para apuração da lesão, vejamos:

ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

“GAB. DO DES. CLÉCIO AGUIAR DE MAGALHÃES 

Processo: 0000949-29.2009.8.06.0143 - 

Apelante: Maritima Seguros S/A

Apelado: Francisco Sergio dos Santos do Ó 

EMENTA: CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES DE CARÊNCIA DE
AÇÃO E ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADAS. AÇÃO DE COBRANÇA
DO SEGURO DPVAT.  LEI Nº11.482/07.IRRETROATIVIDADE. PAGAMENTO
PROPORCIONAL  DO  SEGURO.  POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA  DE  LAUDO
MÉDICO  COM  INDICAÇÃO  DO  PERCENTUAL  DO  GRAU  DE  LESÃO.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 



1  -  Aplica-se  ao  sinistro  a  lei  vigente  à  época  do  acontecimento.  No  caso,  a
indenização deve ser de até 40 salários mínimos e não de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos), por irretroatividade da Lei 11.482/07. 

2 -  O art. 3º,  da Lei  nº  6.194/1974, previa que “os danos pessoais  cobertos pelo
seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez
permanente e despesas de assistência médica e suplementares,  nos valores que se
seguem, por pessoa vitimada” sendo “40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-
mínimo vigente no País - no caso de morte” e “até 40 (quarenta) vezes o valor do
maior salário-mínimo vigente no País - no caso de invalidez permanente”. 

3 - O legislador cuidou de estabelecer uma gradação ao valor indenizatório em caso
de  invalidez  permanente,  igualando  referido  valor  ao  do  evento  morte,  somente
quando em sua  gradação máxima.  Em consonância  com a interpretação indicada
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cabível  a  exigência  de  ser  observada  a
quantificação da lesão antes de condenar ao pagamento integral do valor previsto na
lei. 

4 - O decisum padece de nulidade, posto que é indispensável a comprovação do grau
da lesão para fins de apuração do quantum devido, haja vista a determinação legal de
pagamento proporcional ao dano pessoal provocado pelo acidente de trânsito. 

5 -Tendo em vista não constar no exame pericial acostado aos autos o percentual do
grau de lesão sofrido pelo apelado, requisito indispensável para fins de apuração do
quantum  devido,  torna-se  inviável  analisar  se  o  valor  pago  em  procedimento
administrativo  obedeceu  aos  requisitos  legais.  Assim,  necessário  seja  suprido  o
equívoco. 

6  -APELO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. 

ACÓRDÃO Acordam os integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do apelo, para dar-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do e. Relator. Fortaleza, 07 de dezembro de 2011.”

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte autora pretende que o seguro DPVAT a
indenize pela suposta invalidez sofrida. 

Entretanto,  em  momento  algum  o  Autor  apresenta  Laudo  Médico  expedido  pelo  Instituto  Médico  Legal,
documento este imprescindível ao deslinde da presente demanda, conforme determinado por lei, e que tem a
finalidade de evitar fraudes e analisar o caráter permanente das lesões supostamente sofridas, DE MANEIRA
IMPARCIAL.

Ademais, a cobertura do seguro obrigatório DPVAT não é para o acidente em si, porque não basta ser vítima de
um acidente envolvendo veículo automotor de via terrestre para se ter direito à indenização securitária, sendo
necessário  que,  como conseqüência  desse  sinistro,  ocorra  um dano coberto  pela  Lei  6.194/74,  o que não é
possível apreciar neste processo sem a documentação necessária, cujo ônus da prova cabia a parte demandante. 

O LAUDO DO IML TEM CUNHO INVESTIGATIVO, visto recomendação e item 09 do relatório da correição
realizada pela Corregedoria deste Estado, depois de reiteradas constatações quanto  à emissão de FRAUDES
DOCUMENTAIS NA INSTRUÇÃO DE PROCESSOS DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, deliberaram
no sentido de exigi-lo nas ações de cobrança de seguro DPVAT. 



Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões,
em caso  de  despesas  médicas  suplementares  e  invalidez  permanente,  poderá  ser
acrescentado  ao  boletim  de  atendimento  hospitalar  relatório  de  internamento  ou
tratamento,  se  houver,  fornecido  pela  rede  hospitalar  e  previdenciária,  mediante
pedido  verbal  ou  escrito,  pelos  interessados,  em formulário  próprio  da  entidade
fornecedora”.

§  5º  -  O  INSTITUTO  MÉDICO  LEGAL  DA  JURISDIÇÃO  DO  ACIDENTE
TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins
de  seguro  previsto  nesta  lei,  em laudo complementar,  NO PRAZO MÉDIO DE
NOVENTA DIAS  DO  EVENTO,  de  acordo  com os  percentuais  da  tabela  das
condições  gerais  de  seguro  de  acidente  suplementada,  nas  restrições  e  omissões
desta,  pela  tabela  de  acidentes  do  trabalho  e  da  classificação  internacional  das
doenças.” (g.n.).

Resta claro, Exa., que o Laudo é de suprema importância para quantificar a invalidez da vítima, ao passo que,
como previsto em lei, DEVE SER OBEDECIDO SEU LAPSO TEMPORAL DE EMISSÃO, para que não seja
verificada discrepância alguma entre o sinistro e a data de sua elaboração.

PORTANTO,  COMO  A  PARTE  AUTORA  EM  MOMENTO  ALGUM  APRESENTOU  O  REFERIDO
LAUDO, O MESMO NÃO DEMONSTROU QUANTIFICAÇÃO ACERCA DA SUPOSTA LESÃO, SENDO
ASSIM,  NÃO APRESENTOU MEIOS PARA A RÉ REALIZAR O PAGAMENTO NA MONTA A QUE
TERIA DIREITO CASO FOSSE COMPROVADA A SUPOSTA INVALIDEZ PERMANENTE.

Constata-se que não há nos autos o LAUDO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL certificando, com a exatidão
que a Lei determina, o percentual de invalidez do Autor e qual o grau de redução funcional que porventura
atingiu o mesmo, elementos imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização correspondente, de acordo
com a tabela específica, como previsto na lei e nas normas disciplinadoras. 

Tais normas,  aliás,  são  editadas mercê da previsão  legal  do artigo 12 da lei n.º  6.194/74,  neste  ponto, não
alterada pela lei n.º 8.441/92. 

Necessário ainda, ressaltar, Exa., que o interesse do Autor, pelo demonstrado na inicial, é receber o valor do teto
indenizatório, apesar de ciente de que o STJ vem, em reiteradas decisões, entendendo pela aplicação da gradação
da  lesão,  independentemente  da  data  do  acidente,  porém em momento  algum acostou  documento  legítimo
declarando a suposta invalidez de caráter TOTAL e PERMANENTE.

Frise-se que incumbe à parte comprovar o ônus constitutivo de seu direito, conforme previsão do 333,I do CPC,
o que não foi cumprido pela parte autora.

E, tendo a parte autora deixado de comprovar suas alegações, tendo em vista que não trouxe aos autos laudo do
IML com a quantificação da lesão, impõe-se a improcedência total dos pedidos autorais.

DA MEDIDA PROVISÓRIA POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 11.945/2009

SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº
11.945/2009,em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74



em seu art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei,  estabelecendo  percentuais indenizatórios aos danos
corporais, subdividindo-os em totais e parciais.

A Lei nº 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão acerca da validade ou não da utilização tabela de
Normas de Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou expressamente que a  mesma deverá ser
utilizada para efeito de pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 6.194/74, de modo que se
impõe o acolhimento da presente tese. 

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em
total ou parcial, esta última sub-dividida em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por esse
Nobre Magistrado. 

Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da referida Lei: 

“Art. 31.  Os arts.  3o e  5o da Lei  no 6.194, de 19 de dezembro de 1974,
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“(...)Art. 3º(...) 

II - quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  será
efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista
na  alínea  “a”,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução  proporcional  da
indenização que corresponderá a setenta e cinco por cento para as perdas de
repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de média repercussão, vinte
e cinco por cento para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de dez por cento, nos casos de seqüelas residuais.” 

Diante  do  ora  esposado,  nos  acidentes  automobilísticos  ocorridos  após  a
edição da Medida Provisória antes referida, atualmente  convertida em Lei,
tem-se que para a liquidação do sinistro, em casos de invalidez permanente,
total  ou parcial,  aplicar-se-á  a  regra  do  art.  3º,  com a  sua  nova  redação,
inclusive  os  percentuais  sobre  o  valor  máximo  da  indenização  em vigor,
conforme o local, o tipo e a gravidade da perda ou redução de funcionalidade
contidos na tabela anexa à Lei.

Perceba Nobre Julgador que há que se levar em consideração que é completamente desproporcional aplicar o
mesmo valor  de indenização securitária  para casos diferentes,  vez  que tal  entendimento  fere  o Princípio da
Isonomia, eis que a Lei Maior trata desigualmente os desiguais com o fito de torná-los iguais de fato.

Deste  modo,  conforme  disposto  na  Lei  11.945/09,  o  evento  invalidez  permanente  parcial  completa  gera
pagamento  de  indenização  de  acordo  com  percentual  previsto  na  tabela  abaixo,  após  análise  do  grau  da
debilidade sofrida,  aplicado ao valor total de R$ 13.500,00, enquanto o evento invalidez permanente  parcial
incompleta incorre em pagamento da indenização desta mesma forma, vejamos:

a) 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa;  
b) 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão;  
c) 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão;  
d) 10% (dez por cento), para sequelas residuais.  

Assim, para avaliação do grau da lesão, com a devida aplicação da tabela e percentual de debilidade sofrida,
temos os seguintes cálculos:



* A% (porcentagem referente ao grau do membro afetado) x 13.500 = Y 

* B%(grau da debilidade) x Y = TOTAL DEVIDO  

Ainda neste  passo cumpre a Ré informar  que já há entendimento do Superior Tribunal  de Justiça quanto  as
indenizações para os casos de invalidez, uma vez que a edição da Súmula 474 que  corrobora com a tese da peça
de bloqueio, senão vejamos:

Sumula  474  do  STJ:  “A  indenização  do  Seguro  DPVAT,  em caso  de  invalidez
parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Portanto, resta claro que o pedido de indenização por invalidez no valor de R$ 13.500,00 é totalmente descabido,
tendo sido realizado pagamento administrativo de forma correta, pelo que a Seguradora Ré roga a este Nobre
Magistrado pela IMPROCEDÊNCIA total dos pedidos da Autora. 

DA CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 11.945/2009

A alegada inconstitucionalidade formal da Lei 11.945/2009, sob o argumento de ser ela advinda da MP 451/2008
que  supostamente  não  respeitou  os  requisitos  de  relevância  e  urgência  exigidos  para  a  edição  de  medidas
provisórias não pode prosperar.

Com efeito,  observa-se que a recorrente sequer trouxe aos autos argumentos que demonstrem a ausência de
relevância e urgência quando da edição da MP.

Também  não  prospera  argumento  da  inconstitucionalidade  material,  sob  a  alegação  de  que  a  tabela  de
pagamento de indenizações proporcionalmente ao grau de invalidez, existente na lei, viola a dignidade da pessoa
humana fixando preço por membro lesado.

Diga-se,  primeiramente,  que  não  ofende  a  dignidade  da  pessoa  humana  o  pagamento  do  seguro  DPVAT
proporcionalmente ao dano sofrido.

Ora, nada mais justo do que estabelecer valores diferentes para lesões diversas, privilegiando, assim, o princípio
da proporcionalidade.

Com efeito, não se pode atribuir a indenização máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra lesões parciais
ou reduções funcionais, e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha a ter membros inteiros
amputados.

Ademais,  todos os regimes indenizatórios de incapacidade permanente, independentemente da causa, seja de
acidente de trabalho, no trânsito ou agressão física, estabelecem uma tabela para apuração do valor da reparação
devida, na proporção de sua incapacidade. 

Assim, visando prestigiar tal preceito, foi editada a Lei nº 11.945/2009, que estabelece quantificação ao grau de
invalidez permanente e seu grau de repercussão.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deve ser proporcional ao grau de invalidez, bem
como a sua repercussão. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

Confortando a exposição feita,  segue  aresto pertinente  à matéria,  consoante  o Egrégio  Superior Tribunal  de
Justiça.



Neste sentido o julgamento, a seguir transcrito:

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.614 - RS (2008 0252723-3)

RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR 

Data de julgamento: 04/08/2009

Data da publicação: 31/08/2009

“CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DPVAT.  INVALIDEZ
PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO.
POSSIBILIDADE. TABELA PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ. SALÁRIO
MÍNIMO. EQUIVALÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por igual,
observar a respectiva proporcionalidade.

II. A extensão da lesão e grau de invalidez determinado pela Corte local exige o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos”.

Destarte  á  que  se  levar  em consideração  que  é  completamente  desproporcional  aplicar  o  mesmo  valor  de
indenização  securitária  para  casos  diferentes,  eis  que  tal  entendimento  fere  completamente  o  Princípio  da
Isonomia. 

Portanto, resta claro que o mesmo valor de indenização para casos de invalidez integral e parcial é totalmente
descabido, sendo a Lei 11.945/2009 necessária para afastar injustiças e desigualdades, devendo ser considerado o
percentual relativo ao membro lesionado para fins de cálculo da indenização, sem que isso importe qualquer
violação a dignidade da pessoa humana. 

Os  argumentos  da  exordial  visam  desviar  o  foco  do  princípio  aplicável  à  matéria,  o  da  razoabilidade  no
estabelecimento  de  critérios  legais  para  o  pagamento  do seguro,  sendo  certo  que a  Lei  nº  11.945/2009 tão
somente  regrou o constante  na Lei  nº  6.194/74, que estabelece o  valor  máximo  da indenização em caso de
invalidez.

Afastada a tese da inconstitucionalidade, resta evidente a possibilidade de gradação da invalidez decorrente de
acidente  automobilístico  para  fins  de  pagamento  do  seguro  obrigatório  DPVAT,  não  merecendo  reforma  a
decisão recorrida.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE
GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE

PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do
Autor. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão
sofrida para fins indenizatórios. 

Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do pleito autoral, há de que ressaltado que a parte autoral
não faz jus a verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente
de invalidez parcial, acrescentando a ré que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o



art. 5º, §5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o
grau e percentual da invalidez para fins indenizatório. 

Desta  forma,  a  Legislação  é  clara  ao  dispor  que  em  casos  de  invalidez  permanente,  o  pagamento  será  em
conformidade com o grau de invalidez apurado.

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela
improcedência  do pedido  inicial,  e  na  hipótese  remota  de  acolhimento  do pedido inicial,  de  plano  se  afasta  a
possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma
extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que
assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Neste  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça recentemente  editou  a  Súmula  474  pacificando  que  no  caso  de
invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da
vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data
do acidente,  ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de
Justiça,  não faria  sentido  o  Art.  5º  § 5º da Lei  6.194/74 dispor  as quantificações  das lesões se  esse  dado não
refletisse na indenização paga, in verbis:

“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL.  TABELA.  Trata-se  de ação de
indenização decorrente  de seguro DPVAT proposta,  na origem,  pelo recorrente  para
reparação de invalidez  permanente  (membro  inferior  esquerdo)  em consequência  de
acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a fixação de tabela
de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com fundamento em
invalidez  permanente  parcial. A Min.  Relatora  destacou que o  recorrente  insurge-se
contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à
época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007,
porém ela  não  tem pertinência  neste  julgamento.  Também ressaltou  que  a  redação
original  do  art.  5º,  §  5º,  da  citada  lei  disciplinava  que  o  instituto  médico  legal  da
jurisdição do acidente também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes
para fins de seguro previsto na lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias
do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de
acidente suplementada nas restrições e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e
da  classificação  internacional  de  doenças.  Logo,  explicitou  que  não  faria  sentido  a
citada lei dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização
paga.  Dessa  forma,  concluiu  que  é  válida  a  utilização  da  tabela  de  redução  do
pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e
que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva proporcionalidade. Precedente
citado:  REsp  1.119.614-RS,  DJe  31/8/2009.  REsp  1.101.572-RS,  Rel.  Min.  Nancy
Andrighi, julgado em 16/11/2010.”

Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização total ao autor, sendo incabível qualquer indenização
integral, devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez.



DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, em caso de eventual condenação, o que
definitivamente não espera, é crucial que seja analisada a questão acerca da data de início da contagem dos
respectivos.

Consoante  o  disposto  no artigo  219  da Lei  Processual  Civil  vigente,  que,  ao  dispor  constituir  em mora  o
devedor a partir da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios
deve ser a data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do
Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.”

Ainda neste sentido, corroborando com o artigo supracitado já existe  entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, pedindo escusas a Ré para demonstrar:

“Súmula 426 STJ- Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem
a partir da citação.”

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista que as partes celebraram contrato de
seguro, e não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir
da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  através  do  REsp  43.640-0-SP,  6ª  Turma,  tendo  como  relator  o  Ministro
Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a
transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe
a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por
falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo
Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que os juros moratórios sejam computados a partir
da citação válida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se incida correção monetária a partir do
ajuizamento  da  ação,  tendo em vista  o  esposado no §2º,  do art.  1º  da Lei  6.899/81,  face  aos  argumentos
suscitados na presente peça de bloqueio.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral no sentido de pleitear a descabida monta de
20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Justiça Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja,
no caso em tela,  o Autor,  o montante  de honorários advocatícios a ser  pago pelo vencido deve respeitar  o
patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:



“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e
selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for
vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15%
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual
máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

 

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo
de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei
n.º 5.925, de 1º.10.1973)

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado
pelo patrono do Autor, tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por
cento), o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a
Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente
em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam
arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Ex Positis, requer a Ré o acolhimento das preliminares suscitadas, sendo a presente demanda julgada extinta
conforme preconiza o artigo 267, da Lei Adjetiva Civil.

Na remota hipótese de ultrapassadas a preliminares argüidas, o que definitivamente não se espera, aguarda-se
serenamente,  pela  improcedência  da  ação,  tendo  a  Ré  amplamente  demonstrado  o  total  descabimento  da



presente demanda, pelo que requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com
julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo Civil.

Por outro lado, em caso de condenação da ré, o que se admite somente por amor ao debate, esclarece a ré que
não consta nos autos nenhuma prova que indique o grau da invalidez supostamente de que o autor aduz ser
portador, reforçando neste ponto a necessidade de prova pericial complexa.

Requer, por fim, merecem os juros moratórios serem calculados a partir da citação válida, a correção monetária a
partir do ajuizamento da demanda.

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em direito, especialmente documental suplementar.

Requer o depoimento pessoal do autor, sob pena de confissão, para que esclareça acerca da data do acidente e
junte aos autos o Boletim de Ocorrência.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso  I,  do Código de Processo Civil,  fornece-se o endereço  AVENIDA
ROGACIANO LEITE, n 295, Fortaleza-CE, e ainda, que seja observado o nome do advogado FABIO POMPEU
PEQUENO JUNIOR,  inscrito  na  OAB/CE  sob  o  n.º  14.752,  para  efeito  de  intimações  futuras,  sob  pena  de
nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza, 31 de agosto de 2012.

João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João Soito

OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815 OAB/RJ 114.089

Fabio Pompeu Pequeno Junior

OAB/CE 14.752

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 





































































CARTA DE PREPOSIÇÃO

RAIA llftTfl ÜRQUm S, to/Dmiílfin^n*^ no CPF/MF sob o
n° OM^ 049 S6 ^ OJ , está autorizado(a) a comparecer
em juízo para representar a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE

SEGURO DPVAT S.A, inscrito no CNPJ sob o n° 09.248.608/0001-04, com
poderes especiais para prestar depoimento, confessar, transigir, fazer
acordos, firmar compromissos, desistir e praticaroutros atos necessários

durante o decorrer da audiência.

Fortaleza, CE, 22 de Janeiro de 2013

SEGURADORA LÍDER S.A


